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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
CONCURSO  PÚBLICO.  DECRETO  MUNICIPAL
QUE  REVOGOU  AS  NOMEAÇÕES.  CANDIDATA
QUE  JÁ  HAVIA  ENTRADO  EM  EXERCÍCIO.
AUSÊNCIA  DE  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO PRÉVIO. EDILIDADE QUE NÃO
PROVOU  TER  ALCANÇADO  O  LIMITE
PRUDENCIAL  DE DISPÊNDIOS COM FOLHA DE
PESSOAL,  ASSIM  DECLARADO  ESTE  FATO
PELOS  ÓRGÃOS  DE  CONTROLE  INTERNO  E
EXTERNO RESPECTIVOS  DA ADMINISTRAÇÃO.
DESPROVIMENTO DA REMESSA E DO RECURSO
VOLUNTÁRIO.

 O entendimento das Cortes Superiores é de
que a invalidação do ato administrativo que repercute
no  campo  de  interesses  individuais  de  servidores
requer  prévia  instauração  de  processo
administrativo, no qual seja assegurado o exercício
da ampla defesa e do contraditório. 

 A Lei  nº  9.504/97  não  veda  a  nomeação
decorrente  de  concurso  público  quando  este  é
homologado antes do período proibitivo.

  A justificativa para afastamento da servidora
(lesão ao erário  com gastos  de pessoal)  não veio
corroborada com nenhuma prova que demonstre que
as  nomeações  implicaram  em  despesas
exorbitantes. 
 É necessário  que  o  Ente  Público,  antes  de
exonerar  o  servidor,  proceda  com a estimativa  do



Apelação Cível e Remessa Necessária nº 0000238-09.2013.815.0151

impacto orçamentário-financeiro no exercício em que
a medida (que acarrete aumento de despesa) deva
entrar  em  vigor.  No  caso,  sequer  foi  instaurado
prévio  procedimento  administrativo  em  face  da
servidora pública. Ocorreu apenas a publicação do
Decreto Municipal nº 002/2013, suspendendo os atos
de  nomeação  ocorridos  em  2012  para  fins  de
investigação  daqueles  que  vincularam  a  empresa
contratada  e  análise  da  legalidade  do  concurso.
Deste modo, o Decreto Municipal feriu os princípios
do contraditório e ampla defesa.

 Embora não seja vedado à Administração, no
exercício  do  poder-dever  de  autotutela,  rever  seus
atos,  invalidando  aqueles  eivados  de  vícios,
tratando-se de anulação de ato de nomeação para
provimento de cargo público,  o  qual  gera direito  à
posse,  deve  ser  instaurado  um  prévio  processo
administrativo, com as garantias do contraditório e da
ampla  defesa,  pois  a  referida  anulação invadiria  a
esfera  individual  do  cidadão,  retirando-lhe  direitos
anteriormente outorgados pelo próprio Estado.

 Na  prática  de  atos  vinculados,  o  Poder
Público se sujeita às indicações legais e delas não
pode  se  afastar  ou  desviar,  sob  pena  de  viciar,
irremediavelmente, a Ação Administrativa.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER a  Apelação  e  a  Remessa
Necessária, nos termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fl.
657.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e,  de  Apelação  Cível

interposta  pelo  Município  de  Conceição contra  a  sentença  de  fls.592/594,

verso, que concedeu a segurança e determinou o retorno da Impetrante ao

exercício de suas funções.

Na Apelação de fls.600/607, alega, preliminarmente, que com o

Acórdão exarado nos autos do processo de nº 015.2012.000.944-2/001 ficaram

inválidas todas as nomeações,  inclusive  da Apelada,  revalidando o Decreto

Municipal de nº 009/2012.
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No mérito, afirma que é nulo o ato que resulte em aumento de

despesa com pessoal, expedido nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao

fim do mandato. Explica que o final do mandato do antigo Prefeito ocorreu em

31 de dezembro de 2012, mas, no dia 20 do referido mês, foram nomeados e

empossados  diversos  candidatos.  Assim,  justifica  a  correção  da  medida

tomada  (suspensão  dos  atos  de  nomeação  até  a  conclusão  do  processo

administrativo) como forma de se evitar lesão ao erário.

Argumenta que são diversos os vícios no concurso realizado, a

exemplo  da  modalidade  errada  de  licitação  escolhida  e  irregularidades  na

empresa que organizou o certame. 

Requer, assim, a reforma da sentença para que seja denegada

a segurança.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento de ambos os recursos (fls.634/639).

É o relatório.

VOTO

Aduz o Município  que, com o Acórdão exarado nos autos do

processo  de  nº  015.2012.000.944-2/001,  ficaram  inválidas  todas  as

nomeações,  inclusive  da  Apelada,  revalidando  o  Decreto  Municipal  de  nº

009/2012.

Ocorre  que  o  referido  processo  (Município  de  Conceição  x

Maria Joelma Sabino) tem suas implicações “inter partes”, não alcançando os

demais candidatos. Portanto, não se pode afirmar que ficaram inválidas todas

as nomeações.

Em relação ao cerne da controvérsia, qual seja, se é possível

ou não revogar ato de nomeação quando o candidato já entrou em exercício, o

entendimento  das  Cortes  Superiores  é  de  que  a  invalidação  do  ato

administrativo que repercute no campo de interesses individuais de servidores,
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requer prévia instauração de processo administrativo, no qual seja assegurado

o exercício da ampla defesa e do contraditório.

O  Apelante  afirma  que  o  ato  de  nomeação  é  nulo  porque

implica  em aumento  de  despesa  com pessoal,  expedido  nos  180  (cento  e

oitenta) dias anteriores ao fim do mandato. Explica que o final do mandato do

antigo Prefeito ocorreu em 31 de dezembro de 2012, mas, no dia 20 do referido

mês, foram nomeados e empossados diversos candidatos. Assim, justifica a

correção  da  medida  tomada  (suspensão  dos  atos  de  nomeação  até  a

conclusão do processo administrativo) como forma de se evitar lesão ao erário.

Inicialmente, é bom lembrar que a Lei nº 9.504/97 não veda a

nomeação decorrente de concurso público quando este é homologado antes do

período  proibitivo.  Assim,  em  uma  análise  inicial,  não  há  que  se  falar  em

qualquer ilegalidade na nomeação dos aprovados, até porque, na abertura de

concurso público há, por certo, planejamento com prévia dotação orçamentária

para atender às projeções de despesas com pessoal (artigo 169, § 1'º, I, da

Constituição Federal).

Vejamos:

"Art.  73.  São  proibidas  aos  agentes  públicos,
servidores ou não, as seguintes condutas tendentes
a  afetar  a  igualdade  de  oportunidades  entre
candidatos nos pleitos eleitorais:
(...)
V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir,
demitir  sem  justa  causa,  suprimir  ou  readaptar
vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o
exercício  funcional  e,  ainda,  ex  officio,  remover,
transferir  ou  exonerar  servidor  público,  na
circunscrição  do  pleito,  nos  três  meses  que  o
antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de
nulidade de pleno direito, ressalvados:
(...)
c)  a  nomeação  dos  aprovados  em  concursos
públicos homologados até o início daquele prazo;"
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A justificativa para afastamento da servidora (lesão ao erário

com  gastos  de  pessoal)  não  veio  corroborada  de  nenhuma  prova  que

demonstre que as nomeações implicaram em despesas exorbitantes.

É necessário que o Ente Público, antes de exonerar o servidor,

proceda com a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em

que a medida (que acarrete aumento de despesa) deva entrar em vigor.

Sequer  foi  instaurado prévio  procedimento  administrativo  em

face da servidora pública. Ocorreu, apenas, a publicação do Decreto Municipal

nº 002/2013, suspendendo os atos de nomeação ocorridos em 2012 para fins

de investigação daqueles que vincularam a empresa contratada e análise da

legalidade do concurso.

Deste  modo,  o  Decreto  Municipal  feriu  os  princípios  do

contraditório e ampla defesa.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL.
SERVIDORES PÚBLICOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.  EXONERAÇÃO.
SERVIDOR PÚBLICO. ART. 21 DA LRF. EXIGÊNCIA DO
DEVIDO PROCESSO LEGAL.
1.  Não  é  possível  conhecer  do  recurso  especial  pela
alegação de contrariedade ao art. 535 do CPC, quando o
recorrente deixa de especificar em que consistiu o vício
supostamente existente  no aresto recorrido,  valendo-se
de  alegações  genéricas  de  que  houve  deficiência  de
fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.
2. É vedada a exoneração de servidor público em razão
de anulação de concurso, por força do que dispõe o art.
21, parágrafo único, da Lei de Responsabilidade Fiscal,
sem  a  observância  do  devido  processo  legal.
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  245.888/SP,  Rel.  Ministro  CASTRO
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe
22/08/2013)

Até mesmo nas hipóteses em que o ente municipal permite o

contraditório e ampla defesa, para que seja legal a exoneração do servidor já

em exercício, o Poder Público deve realizar o estudo do impacto financeiro que
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ocorrerá com a contratação de novos servidores. O Município, nessa hipótese,

não goza da faculdade,  da discricionariedade em realizar ou não o estudo.

Considerando que afetará o direito constitucional de muitos servidores já em

exercício, a Administração tem o dever de provar que foi alcançado o limite

prudencial  de  dispêndios  com folha  de pessoal,  fato  este  confirmado pelos

órgãos de controle interno e externo.

Portanto, é realmente necessário que o Município,  antes de

tomar  uma  atitude  drástica  como  a  exoneração,  proceda  com os  referidos

estudos financeiros, provando que os gastos com pessoal excedem 60% da

receita corrente líquida. Certamente, esta medida deveria ter sido tomada pelo

antigo  gestor  público.  Todavia,  considerando  que  a  Apelada  já  estava

exercendo suas funções, entendo que para exonerá-la era preciso provar que

foi alcançado o limite prudencial de dispêndios com folha de pessoal.

Segue abaixo os arts.19 e 22, parágrafo único, inciso IV, da

Lei Complementar nº 101/2000:

“Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da
Constituição,  a  despesa  total  com pessoal,  em cada
período de apuração e em cada ente da Federação, não
poderá  exceder  os  percentuais  da  receita  corrente
líquida, a seguir discriminados:

I - União: 50% (cinqüenta por cento);

II - Estados: 60% (sessenta por cento);

III - Municípios: 60% (sessenta por cento).

(...)” (grifo nosso)

“Art.  22.  A  verificação  do  cumprimento  dos  limites
estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de
cada quadrimestre.

Parágrafo  único.  Se  a  despesa  total  com  pessoal
exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite,
são vedados ao Poder ou órgão referido no art.  20
que houver incorrido no excesso:

(...)

 IV  -  provimento  de  cargo  público,  admissão  ou
contratação  de  pessoal  a  qualquer  título,  ressalvada  a
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reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de
servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

(...)”.

Outrossim, o art. 169, §3º, da Constituição Federal, prescreve

que antes de serem exonerados os servidores não estáveis, deverá ocorrer a

redução  de,  pelo  menos,  vinte  por  cento  das  despesas  com  cargos  em

comissão e funções de confiança. Veja:

“Art.169. A despesa com pessoal ativo e inativo da
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios  não  poderá  exceder  os  limites
estabelecidos em lei complementar. 

(…)

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos
com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei
complementar  referida  no  caput,  a  União,  os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão
as seguintes providências:   (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

I  -  redução  em  pelo  menos vinte  por  cento  das
despesas  com cargos  em comissão  e  funções  de
confiança;  (Incluído pela Emenda Constitucional nº
19, de 1998)

II - exoneração dos servidores não estáveis.

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo
anterior  não  forem  suficientes  para  assegurar  o
cumprimento da determinação da lei complementar
referida  neste  artigo,  o  servidor  estável  poderá
perder o cargo, desde que ato normativo motivado
de  cada  um  dos  Poderes  especifique  a  atividade
funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto
da redução de pessoal.”

A Constituição especificou os meios necessários ao equilíbrio

da  despesa  pública  a  fim  de  adequá-la  aos  limites  previstos  na  Lei  de

Responsabilidade  Fiscal,  e,  desta  forma,  o  administrador  somente  poderá

efetuar a medida posterior caso não haja obtido integral êxito com a utilização

da anterior, cujo percentual citado é apenas o limite mínimo fixado. 
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A CF/88 também dispõe a redução de, pelo menos, 20% (vinte

por  cento)  das  despesas,  o  que  significa  que poderá  existir  um percentual

maior e de até 100% (cem por cento) se a medida inicialmente prevista não for

suficiente para adequar  os limites da despesa pública com pessoal  ativo  e

inativo. Somente após esse procedimento, poderá ser realizada com a próxima

etapa, qual seja, a exoneração de servidores não estáveis.

A exoneração de servidores não estáveis é permitida por lei,

mas  não  pode  ser  feita  aleatoriamente.  Inicialmente,  deverá  ocorrer  prévio

procedimento administrativo, bem como, a redução dos cargos em comissão e

funções de confiança.

As  regras  constitucionais  citadas  visam  coibir  que  o

administrador  adote  critérios  puramente  subjetivos  ou arbitrários,  infringindo

princípios como o da isonomia e da impessoalidade.

O  Município  entende  como  legal  o  ato  administrativo  de

suspensão e revogação das nomeações em face do suposto impacto financeiro

provocado  com  as  nomeações  e  do  consequente  excesso  de  gastos  com

pessoal.  Porém,  não  logrou  provar  que  atendeu  a  sequência  constante  no

art.169,  §3º,  I,  da  CF/88  nem  que  fez  um  estudo  do  impacto  financeiro-

orçamentário. 

Embora  não  seja  vedado  à  Administração,  no  exercício  do

poder-dever  de  autotutela,  rever  seus atos,  invalidando aqueles eivados de

vícios, tratando-se de anulação de ato de nomeação para provimento de cargo

público, o qual gera direito à posse, deve ser instaurado um prévio processo

administrativo,  com as garantias do contraditório e da ampla defesa, pois a

referida anulação invadiria a esfera individual do cidadão, retirando-lhe direitos

anteriormente outorgados pelo próprio Estado.

Na prática de atos vinculados, o Poder Público se sujeita às

indicações legais e delas não pode se afastar ou desviar, sob pena de viciar

irremediavelmente a Ação Administrativa.
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Tratando-se, pois, de atos vinculados ou regrados, impõe-se à

Administração o dever de motivá-los, devendo evidenciar a sua prática com a

comprovação dos requisitos legais necessários à sua existência e validade. A

não  observância  destas  regras  revela  flagrante  desrespeito  aos  preceitos

legais, razão pela qual se impõe a reintegração da servidora ao cargo, uma vez

que houve flagrante desrespeito ao princípio da legalidade.

Permitir que o Poder Executivo possa exonerar servidores sob

alegação de risco de lesão ao erário com as despesas com pessoal ou de

suspeitas  de  fraude  no  certame,  sem conclusão  de  qualquer  procedimento

administrativo, fere inúmeros princípios que regem a Administração Pública.

Diante  de  todos  os  fundamentos  expostos,  desprovejo a

Remessa Necessária e o Recurso Apelatório do Município de Conceição.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente  em exercício.  Participaram do  julgamento,
além  do  Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos
Santos,  o  Excelentíssimo  Senhor  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida (Juiz
convocado para  substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti) e o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo. Procuradora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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	A justificativa para afastamento da servidora (lesão ao erário com gastos de pessoal) não veio corroborada de nenhuma prova que demonstre que as nomeações implicaram em despesas exorbitantes.
	É necessário que o Ente Público, antes de exonerar o servidor, proceda com a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que a medida (que acarrete aumento de despesa) deva entrar em vigor.
	Sequer foi instaurado prévio procedimento administrativo em face da servidora pública. Ocorreu, apenas, a publicação do Decreto Municipal nº 002/2013, suspendendo os atos de nomeação ocorridos em 2012 para fins de investigação daqueles que vincularam a empresa contratada e análise da legalidade do concurso.
	Deste modo, o Decreto Municipal feriu os princípios do contraditório e ampla defesa.
	Nesse sentido:
	ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDORES PÚBLICOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. EXONERAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. ART. 21 DA LRF. EXIGÊNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL.
	1. Não é possível conhecer do recurso especial pela alegação de contrariedade ao art. 535 do CPC, quando o recorrente deixa de especificar em que consistiu o vício supostamente existente no aresto recorrido, valendo-se de alegações genéricas de que houve deficiência de fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.
	2. É vedada a exoneração de servidor público em razão de anulação de concurso, por força do que dispõe o art. 21, parágrafo único, da Lei de Responsabilidade Fiscal, sem a observância do devido processo legal. Precedentes.
	3. Agravo regimental não provido.
	(AgRg no AREsp 245.888/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013)
	Até mesmo nas hipóteses em que o ente municipal permite o contraditório e ampla defesa, para que seja legal a exoneração do servidor já em exercício, o Poder Público deve realizar o estudo do impacto financeiro que ocorrerá com a contratação de novos servidores. O Município, nessa hipótese, não goza da faculdade, da discricionariedade em realizar ou não o estudo. Considerando que afetará o direito constitucional de muitos servidores já em exercício, a Administração tem o dever de provar que foi alcançado o limite prudencial de dispêndios com folha de pessoal, fato este confirmado pelos órgãos de controle interno e externo.
	Portanto, é realmente necessário que o Município, antes de tomar uma atitude drástica como a exoneração, proceda com os referidos estudos financeiros, provando que os gastos com pessoal excedem 60% da receita corrente líquida. Certamente, esta medida deveria ter sido tomada pelo antigo gestor público. Todavia, considerando que a Apelada já estava exercendo suas funções, entendo que para exonerá-la era preciso provar que foi alcançado o limite prudencial de dispêndios com folha de pessoal.
	Segue abaixo os arts.19 e 22, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar nº 101/2000:
	“Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:
	I - União: 50% (cinqüenta por cento);
	II - Estados: 60% (sessenta por cento);
	III - Municípios: 60% (sessenta por cento).
	(...)” (grifo nosso)
	“Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre.
	Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:
	(...)
	IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;
	(...)”.
	Outrossim, o art. 169, §3º, da Constituição Federal, prescreve que antes de serem exonerados os servidores não estáveis, deverá ocorrer a redução de, pelo menos, vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança. Veja:
	“Art.169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar.
	(…)
	§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
	II - exoneração dos servidores não estáveis.
	§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal.”
	A Constituição especificou os meios necessários ao equilíbrio da despesa pública a fim de adequá-la aos limites previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, e, desta forma, o administrador somente poderá efetuar a medida posterior caso não haja obtido integral êxito com a utilização da anterior, cujo percentual citado é apenas o limite mínimo fixado.
	A CF/88 também dispõe a redução de, pelo menos, 20% (vinte por cento) das despesas, o que significa que poderá existir um percentual maior e de até 100% (cem por cento) se a medida inicialmente prevista não for suficiente para adequar os limites da despesa pública com pessoal ativo e inativo. Somente após esse procedimento, poderá ser realizada com a próxima etapa, qual seja, a exoneração de servidores não estáveis.
	A exoneração de servidores não estáveis é permitida por lei, mas não pode ser feita aleatoriamente. Inicialmente, deverá ocorrer prévio procedimento administrativo, bem como, a redução dos cargos em comissão e funções de confiança.
	As regras constitucionais citadas visam coibir que o administrador adote critérios puramente subjetivos ou arbitrários, infringindo princípios como o da isonomia e da impessoalidade.
	O Município entende como legal o ato administrativo de suspensão e revogação das nomeações em face do suposto impacto financeiro provocado com as nomeações e do consequente excesso de gastos com pessoal. Porém, não logrou provar que atendeu a sequência constante no art.169, §3º, I, da CF/88 nem que fez um estudo do impacto financeiro-orçamentário.
	Embora não seja vedado à Administração, no exercício do poder-dever de autotutela, rever seus atos, invalidando aqueles eivados de vícios, tratando-se de anulação de ato de nomeação para provimento de cargo público, o qual gera direito à posse, deve ser instaurado um prévio processo administrativo, com as garantias do contraditório e da ampla defesa, pois a referida anulação invadiria a esfera individual do cidadão, retirando-lhe direitos anteriormente outorgados pelo próprio Estado.
	Na prática de atos vinculados, o Poder Público se sujeita às indicações legais e delas não pode se afastar ou desviar, sob pena de viciar irremediavelmente a Ação Administrativa.
	Tratando-se, pois, de atos vinculados ou regrados, impõe-se à Administração o dever de motivá-los, devendo evidenciar a sua prática com a comprovação dos requisitos legais necessários à sua existência e validade. A não observância destas regras revela flagrante desrespeito aos preceitos legais, razão pela qual se impõe a reintegração da servidora ao cargo, uma vez que houve flagrante desrespeito ao princípio da legalidade.
	Permitir que o Poder Executivo possa exonerar servidores sob alegação de risco de lesão ao erário com as despesas com pessoal ou de suspeitas de fraude no certame, sem conclusão de qualquer procedimento administrativo, fere inúmeros princípios que regem a Administração Pública.
	Diante de todos os fundamentos expostos, desprovejo a Remessa Necessária e o Recurso Apelatório do Município de Conceição.
	Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro dos Santos, Presidente em exercício. Participaram do julgamento, além do Relator, Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro dos Santos, o Excelentíssimo Senhor Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.
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